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COMPREENSÃO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
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o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.
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Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.

• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 
tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância 

da preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em 

um grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos 

complexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter com uma narrativa envolvente e bem estruturada, 

mas de leitura mais rápida que um romance.
- Explorar temas e situações com profundidade, sem a ex-

tensão de um romance.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que também pode ser 

classificado como novela devido à sua extensão e complexidade.

• Crônica
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta a média.
• Personagens: Pode focar em personagens reais ou fictí-

cios, muitas vezes baseados em figuras do cotidiano.
• Enredo: Baseado em eventos cotidianos, com um toque 

pessoal e muitas vezes humorístico.
• Cenário: Cotidiano, frequentemente urbano.
• Linguagem: Coloquial e acessível, com um tom leve e des-

contraído.

Finalidade:
- Refletir sobre aspectos do cotidiano de forma leve e crítica.
- Entreter e provocar reflexões no leitor sobre temas triviais 

e cotidianos.

Exemplo:
- As crônicas de Rubem Braga, que capturam momentos e 

reflexões do cotidiano brasileiro.

• Diário
Estrutura e Características:
• Extensão: Variável, podendo ser curto ou extenso.
• Personagens: Focado no autor e nas pessoas ao seu redor.
• Enredo: Narrativa pessoal e introspectiva dos eventos di-

ários.
• Cenário: Variável, conforme as experiências do autor.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS, GEOGRÁFICOS, 
SOCIAIS E ECONÔMICOS: MUNDO CONTEMPORÂNEO, 
BRASIL, SANTA CATARINA, VALE EUROPEU

Aspectos históricos, geográficos,
 econômicos e políticos �� Brasil

As Regionalizações Do Território Brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-

senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

1 FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

CONHECIMENTOS GERAIS 
E LEGISLAÇÃO

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
uploads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.
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A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/
Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo
Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planeja-

mento territorial e a integração nacional do país. Consequente-
mente, a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se 
na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de 
decisões no que se refere ao planejamento territorial, por meio 
do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasi-
leiro. Observe a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noro-
nha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses 
dois últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada 
e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fe-
deral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se 
chamar Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanaba-
ra. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1561&evento=5
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Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. 
É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal 
do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos li-
mites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Gua-
nabara e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso 
do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do de-
senvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual
A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 

modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.
Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria 

de estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudan-
ça em 1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Territó-
rio Federal de Fernando de Noronha, que passa a ser incorpora-
do ao estado de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-brasil.
html

É importante refletir sobre a regionalização atual proposta 
pelo IBGE, já que ela não apresenta uma solução definitiva para 
a compreensão dos fenômenos do território brasileiro.

A produção do espaço é um processo complexo, resultado 
da interação de diferentes fatores e não pode ser encaixada den-
tro de uma categoria única e específica.

A atual divisão regional obedece aos limites dos estados bra-
sileiros, mas não necessariamente aos limites naturais e huma-
nos das paisagens, os quais, muitas vezes, não são tão evidentes.

É o caso, por exemplo, do Maranhão. Grande parte de seu 
território apresenta características naturais comuns à região 
Norte, principalmente devido à presença da Floresta Amazônica. 
Além disso, o estado apresenta fortes marcas culturais que 
também remetem ao Norte, como a tradicional festa do Boi-
Bumbá.

No entanto, segundo a regionalização oficial, o Maranhão 
faz parte da região Nordeste.

Região e Planejamento
A divisão do território brasileiro em regiões definidas pelo 

IBGE teve como objetivo facilitar a implantação de políticas públi-
cas que estimulassem o desenvolvimento de cada região.

Um dos aspectos marcantes do espaço geográfico brasileiro 
é a disparidade regional. Isso significa que as diferentes regiões 
possuem níveis distintos de desenvolvimento. Uma das princi-
pais causas dessa disparidade é a concentração da industrializa-
ção no Centro-Sul do país.

Para promover o desenvolvimento de regiões considera-
das socioeconomicamente estagnadas, o governo brasileiro 
empreendeu um programa federal baseado na criação de insti-
tuições locais fincadas nesse objetivo, como é o caso da Supe-
rintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e 
da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (Su-
dam). 
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EPIDEMIOLOGIA: BASES CONCEITUAIS, INDICADORES 
DE SAÚDE, SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Epidemiologia
A epidemiologia é a ciência que estuda a distribuição, os de-

terminantes e o controle de doenças em populações humanas. 
Seu objetivo principal é compreender os fatores que influenciam 
a ocorrência de enfermidades, auxiliando na formulação de po-
líticas de saúde pública e no desenvolvimento de estratégias de 
prevenção e intervenção. 

A epidemiologia não se restringe a doenças infecciosas, 
abrangendo também doenças crônicas, fatores ambientais e 
comportamentais que afetam a saúde coletiva. Neste texto, se-
rão abordados os principais conceitos epidemiológicos, seus mé-
todos de estudo e suas aplicações práticas na saúde pública. 

▸Definição e Objetivos da Epidemiologia
A epidemiologia pode ser definida como o estudo dos pa-

drões de saúde e doença em populações, buscando compreen-
der seus fatores determinantes e os meios de controle. 

Objetivos da Epidemiologia:
Os principais objetivos da epidemiologia incluem: 
▪ Identificar a causa das doenças e os fatores de risco asso-
ciados 
▪ Descrever a distribuição das doenças na população em ter-
mos de tempo, lugar e pessoas afetadas 
▪ Prevenir e controlar enfermidades por meio da formulação 
de políticas de saúde pública 
▪ Avaliar a eficácia de intervenções e programas de saúde 
▪ Fornecer suporte para a tomada de decisão baseada em 
evidências 

A epidemiologia fornece as bases científicas para ações de 
saúde pública, ajudando a direcionar recursos e estratégias para 
grupos vulneráveis. 

▸Principais Conceitos Epidemiológicos 
Para entender como as doenças se espalham e quais fatores 

influenciam sua ocorrência, é necessário conhecer alguns concei-
tos fundamentais da epidemiologia. 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Indicadores Epidemiológicos:
Os indicadores são ferramentas essenciais para medir e mo-

nitorar o estado de saúde de uma população. Entre os principais, 
destacam-se: 

▪ Incidência: número de novos casos de uma doença em uma 
população específica durante um período determinado. 
▪ Prevalência: número total de casos (novos e antigos) de 
uma doença em uma população em um dado momento. 
▪ Mortalidade: número de óbitos em uma população duran-
te um período específico. 
▪ Letalidade: proporção de pessoas com uma doença especí-
fica que evoluem para óbito. 

Esses indicadores são essenciais para avaliar a magnitude 
dos problemas de saúde e planejar ações preventivas e assisten-
ciais. 

Fatores Determinantes da Saúde:
A epidemiologia considera que a ocorrência das doenças é 

influenciada por diversos fatores, conhecidos como determinan-
tes da saúde, que incluem: 

▪ Biológicos: idade, sexo, predisposição genética 
▪ Socioeconômicos: nível de renda, escolaridade, condições 
de moradia 
▪ Ambientais: saneamento básico, poluição, exposição a 
agentes químicos 
▪ Comportamentais: alimentação, tabagismo, sedentarismo 

A compreensão desses fatores é essencial para a formulação 
de estratégias eficazes de prevenção e promoção da saúde. 

▸Métodos Epidemiológicos 
A epidemiologia utiliza diferentes métodos para investigar as 

doenças e seus determinantes. Esses métodos podem ser clas-
sificados em epidemiologia descritiva, analítica e experimental. 

Epidemiologia Descritiva:
A epidemiologia descritiva tem o objetivo de caracterizar a 

distribuição das doenças na população, analisando tempo, lugar 
e pessoa. 

▪ Tempo: variações sazonais, tendências ao longo dos anos 
▪ Lugar: áreas geográficas afetadas, diferenças regionais 
▪ Pessoa: grupos etários, sexo, nível socioeconômico 

Essas informações são essenciais para identificar padrões e 
direcionar investigações mais detalhadas. 
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Epidemiologia Analítica:
A epidemiologia analítica busca entender as causas e fatores 

de risco das doenças, comparando grupos expostos e não expos-
tos. São utilizados dois principais tipos de estudos: 

▪ Estudos de coorte: acompanhamento de um grupo de pes-
soas ao longo do tempo para verificar a incidência da doen-
ça. 
▪ Estudos caso-controle: comparação entre indivíduos do-
entes e saudáveis para identificar exposições associadas à 
enfermidade. 

Esses métodos ajudam a estabelecer relações de causa e 
efeito entre fatores ambientais, comportamentais e genéticos. 

Epidemiologia Experimental:
A epidemiologia experimental testa intervenções para pre-

venir ou tratar doenças. O principal tipo de estudo experimental 
é o ensaio clínico randomizado, onde os participantes são dividi-
dos aleatoriamente em grupos para avaliar a eficácia de medica-
mentos ou vacinas. 

▸Aplicações da Epidemiologia na Saúde Pública
A epidemiologia tem um papel essencial na formulação e im-

plementação de políticas de saúde pública. Entre suas principais 
aplicações, destacam-se: 

Prevenção e Controle de Doenças:
A epidemiologia permite o desenvolvimento de estratégias 

de prevenção primária, secundária e terciária para reduzir a inci-
dência e os impactos das doenças. 

▪ Vacinação: programas de imunização para reduzir doenças 
infecciosas 
▪ Monitoramento de surtos: identificação e controle de epi-
demias 
▪ Promoção da saúde: incentivo a hábitos saudáveis e redu-
ção de fatores de risco 

Planejamento de Recursos em Saúde:
A análise epidemiológica auxilia na alocação eficiente de 

recursos, definindo prioridades para investimentos em infraes-
trutura, contratação de profissionais e distribuição de medica-
mentos. 

Vigilância Epidemiológica:
A vigilância epidemiológica envolve a coleta, análise e inter-

pretação contínua de dados para detectar e responder rapida-
mente a ameaças à saúde pública. 

▪ Notificação de doenças compulsórias 
▪ Investigação de surtos e epidemias 
▪ Identificação de novos fatores de risco 

Durante a pandemia de COVID-19, a vigilância epidemiológi-
ca foi essencial para monitorar a disseminação do vírus e orientar 
medidas de controle. 

A epidemiologia é uma ferramenta essencial para a saúde 
pública, permitindo a identificação de fatores de risco, a descri-
ção da distribuição das doenças e a formulação de estratégias 
de prevenção e controle. Seus métodos permitem a tomada de 
decisões baseadas em evidências, garantindo maior eficiência na 
alocação de recursos e na implementação de políticas de saúde. 

O uso adequado da epidemiologia fortalece os sistemas de 
saúde e contribui para a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação, reduzindo a incidência de doenças e promovendo ambien-
tes mais saudáveis.

indicadores de saúde
“Indicadores de saúde1 são parâmetros utilizados inter-

nacionalmente com o objetivo de avaliar, sob o ponto de vista 
sanitário, a higidez de agregados humanos, bem como fornecer 
subsídios aos planejamentos de saúde, permitindo o acompa-
nhamento das flutuações e tendências históricas do padrão sa-
nitário de diferentes coletividades consideradas à mesma época 
ou da mesma coletividade em diversos períodos de tempo” (Rou-
quayrol, 1993).

A utilização de indicadores de saúde permite o estabeleci-
mento de padrões, bem como o acompanhamento de sua evo-
lução ao longo dos anos. Embora o uso de um único indicador 
isoladamente não possibilite o conhecimento da complexidade 
da realidade social, a associação de vários deles e, ainda, a com-
paração entre diferentes indicadores de distintas localidades fa-
cilita sua compreensão. 

Para a Organização Mundial da Saúde, esses indicadores ge-
rais podem subdividir-se em três grupos:

1. aqueles que tentam traduzir a saúde ou sua falta em um 
grupo populacional. Exemplos: razão de mortalidade proporcio-
nal, coeficiente geral de mortalidade, esperança de vida ao nas-
cer, coeficiente de mortalidade infantil, coeficiente de mortalida-
de por doenças transmissíveis;

2. aqueles que se referem às condições do meio e que têm 
influência sobre a saúde. Exemplo: saneamento básico;

3. aqueles que procuram medir os recursos materiais e hu-
manos relacionados às atividades de saúde. Exemplos: número 
de unidades básicas de saúde, número de profissionais de saúde, 
número de leitos hospitalares e número de consultas em relação 
a determinada população (Laurenti e cols., 1987).

Dadas as inúmeras definições de saúde, a imprecisão delas 
e a dificuldade de mensurá-la, os indicadores mais empregados 
têm sido aqueles referentes à ausência de saúde - razão de mor-
talidade proporcional, coeficiente geral de mortalidade, esperan-
ça de vida ao nascer, coeficiente de mortalidade infantil, coefi-
ciente de mortalidade por doenças específicas. Esses indicadores 
são bastante abrangentes, embora tenham sido utilizados para 
comparar países em diferentes estágios de desenvolvimento eco-
nômico e social. 

Há necessidade de desenvolvimento de indicadores mais es-
pecíficos e capazes de traduzir com fidedignidade a realidade e 
complexidade da saúde, apontando, quando necessário, aspec-
tos de maior interesse para uma dada realidade.

Tanto para estudos da situação de saúde, como para o esta-
belecimento de ações de vigilância epidemiológica é importante 
considerar a necessidade de dados (que vão gerar as informa-
ções) fidedignos e completos. 

Esses dados podem ser registrados de forma contínua (como 
no caso de óbitos, nascimentos, doenças de notificação obrigató-
ria), de forma periódica (recenseamento da população e levanta-

1 Texto adaptado de ANDRADE, Selma Maffei de; SOARES, D. A.; 
CORDONI JUNIOR, Luiz. (Organizadores). Epidemiologia e Indicado-
res de Saúde. In: Bases de Saúde Coletiva. Londrina: Ed. UEL, 2001.
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mento do índice CPO - dentes cariados, perdidos e obturados - da 
área de Odontologia - são alguns exemplos) ou podem, ainda, 
ser levantados de forma ocasional (pesquisas realizadas com fins 
específicos, como, por exemplo, para conhecer a prevalência da 
hipertensão arterial ou diabetes em uma comunidade, em deter-
minado momento) (LAURENTI et al., 1987).

Os dados de importância para a análise de situação de saú-
de são inúmeros e de fontes diversas. Poderíamos destacar, por 
exemplo, os dados sobre a população (número de habitantes, 
idade, sexo, raça, etc.), os dados socioeconômicos (renda, ocu-
pação, classe social, tipo de trabalho, condições de moradia e 
alimentação), os dados ambientais (poluição, abastecimento de 
água, tratamento de esgoto, coleta e disposição do lixo), os da-
dos sobre serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, unidades 
de saúde, acesso aos serviços), os dados de morbidade (doenças 
que ocorrem na comunidade) e os eventos vitais (óbitos, nasci-
mentos vivos e mortos, principalmente).

Alguns desses dados (morbidade e eventos vitais) são ge-
rados a partir do próprio setor saúde, de forma contínua, cons-
tituindo sistemas de informação nacionais, administrados pelo 
Ministério da Saúde.

No Brasil, há, atualmente, cinco grandes bancos de dados 
nacionais (CARVALHO, 1997), continuamente alimentados: o Sis-
tema de Informação sobre Mortalidade (SIM); o Sistema de Infor-
mação sobre Nascidos Vivos (SINASC); o Sistema de Informação 
sobre Agravos de Notificação (SINAN); o Sistema de Informações 
Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS) e o Sistema 
de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/
SUS). 

Independentemente de que tipo de dado usar para avaliar 
o estado de saúde de uma população é importante, portanto, 
conhecer as limitações inerentes ao próprio tipo de dado.

Além disso, é imprescindível levar-se em conta a qualidade 
dos dados e a cobertura do sistema de informação, tanto em 
nível nacional, como local, para evitar conclusões equivocadas. 
Exemplificando: se numa determinada cidade o acesso ao ser-
viço de saúde é maior, com maior possibilidade de realização do 
diagnóstico correto e, se o médico preenche adequadamente a 
declaração de óbito, a taxa de mortalidade específica por uma 
determinada doença (diabetes mellitus, por exemplo) pode ser 
maior do que em outra localidade, onde esta doença não é ade-
quadamente diagnosticada ou que apresente problemas no pre-
enchimento da declaração de óbito.

Nessa comparação, pode ser que, na realidade, a taxa de 
mortalidade por esta doença seja maior na segunda localidade, 
mas o sistema de informação não possui qualidade suficiente 
para detectar esse problema. O mesmo raciocínio pode ser feito 
para as demais variáveis do Sistema de Informação sobre Mor-
talidade (ocupação, idade, escolaridade, etc.), bem como para 
outros tipos de informação (peso ao nascer, doença que motivou 
a internação, etc.).

Com relação à cobertura dos eventos, há que se observar 
se todos os eventos estão entrando no sistema de informação. 
Por exemplo, em locais onde existem cemitérios “clandestinos” 
ou que façam o enterramento sem a exigência da declaração de 
óbito, provavelmente estarão sendo enterradas pessoas sem a 
respectiva declaração de óbito, não contando no respectivo sis-
tema (mortalidade). 

Se a criança nasce e o hospital não emite a Declaração de 
Nascido Vivo, esta também não contará no sistema (nascidos vi-
vos). Se o médico faz um diagnóstico de doença de notificação 
obrigatória na Unidade de Saúde, mas nada se anota na ficha do 
SINAN, outro caso será “perdido”.

De especial importância são os dados a respeito de crianças 
nascidas vivas e que morreram antes de completar 1 ano de ida-
de (morte infantil), especialmente aquelas que nascem vivas e 
morrem logo nas primeiras horas. Algumas vezes, estas crianças 
podem ser classificadas erroneamente como “óbito fetal”, ao in-
vés de “óbito não fetal”, alterando os coeficientes que são cons-
truídos a partir de dados de nascidos vivos e de óbitos infantis, 
como será mais detalhado adiante.

Além dos cinco grandes bancos de dados nacionais já men-
cionados, há, ainda, outros que trabalham dados específicos e/
ou não têm abrangência nacional, entre os quais se destacam: o 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), o Sistema 
de Informação da Atenção Básica (SIAB), o Sistema de Informa-
ção sobre Acidentes de Trabalho (SISCAT), o Sistema de Informa-
ção do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI).

Após os cuidados a serem observados quanto à qualidade e 
cobertura dos dados de saúde, é preciso transformar esses dados 
em indicadores que possam servir para comparar o observado 
em determinado local com o observado em outros locais ou com 
o observado em diferentes tempos. 

Portanto, a construção de indicadores de saúde é necessária 
para (VAUGHAN e MORROW, 1992):

- Analisar a situação atual de saúde;
- Fazer comparações;
- Avaliar mudanças ao longo do tempo.

Os indicadores de saúde, tradicionalmente, têm sido cons-
truídos por meio de números. Em geral, números absolutos de 
casos de doenças ou mortes não são utilizados para avaliar o ní-
vel de saúde, pois não levam em conta o tamanho da população. 
Dessa forma, os indicadores de saúde são construídos por meio 
de razões (frequências relativas), em forma de proporções ou co-
eficientes.

As proporções representam a “fatia da pizza” do total de ca-
sos ou mortes, indicando a importância desses casos ou mortes 
no conjunto total. Os coeficientes (ou taxas) representam o “ris-
co” de determinado evento ocorrer na população (que pode ser 
a população do país, estado, município, população de nascidos 
vivos, de mulheres, etc.).

É preciso destacar, ainda, a diferença entre coeficientes (ou 
taxas) e índices. Índices não expressam uma probabilidade (ou 
risco) como os coeficientes, pois o que está contido no denomi-
nador não está sujeito ao risco de sofrer o evento descrito no 
numerador (LAURENTI et al., 1987).

Dessa forma, geralmente, o denominador do coeficiente re-
presenta a população exposta ao risco de sofrer o evento que 
está no numerador. Exceções são o coeficiente de mortalidade 
infantil - CMI - e de mortalidade materna - CMM - para os quais 
o denominador utilizado (nascidos vivos) é uma estimativa tanto 
do número de menores de 1 ano, como de gestantes, parturien-
tes e puérperas expostos ao risco do evento óbito. 

No caso do Coeficiente de Mortalidade Infantil, alguns nasci-
dos vivos do ano anterior não fazem parte do denominador, ape-
sar de ainda terem menos de um ano de vida no ano em estudo 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

212212
a solução para o seu concurso!

Editora

dos óbitos. Por exemplo, se uma criança nasceu em 31/12/1998 
e morreu em 02/01/1999 (com dois dias) entrará no numerador 
do CMI de 1999, mas não no denominador. Pressupõe-se que 
haja uma “compensação” de nascidos vivos e óbitos de um para 
outro ano, de forma que o CMI é uma boa estimativa do risco de 
óbito infantil.

É preciso destacar, ainda, a diferença entre coeficientes 
(ou taxas) e índices. Índices não expressam uma probabilidade 
(ou risco) como os coeficientes, pois o que está contido no 
denominador não está sujeito ao risco de sofrer o evento 
descrito no numerador (LAURENTI et al., 1987). 

Assim, a relação telefones/habitantes é um índice, da mes-
ma forma que médicos/habitantes, leitos/habitantes, etc. (os nu-
meradores “telefones”, “médicos” e “leitos” não fazem parte do 
denominador população). A rigor, portanto, tanto o Coeficiente 
de Mortalidade Infantil como materna não são coeficientes, mas 
índices.

No entanto, o termo “coeficiente” já está consolidado para 
ambos os indicadores.

— Conceitos

Coeficiente de incidência: constitui medida do risco de 
doença ou agravo, fundamentalmente nos estudos da etiologia 
de doenças agudas e crônicas. É a razão entre o número de casos 
novos de uma doença que ocorre em uma coletividade, em um 
intervalo de tempo determinado, e a população exposta ao risco 
de adquirir referida doença no mesmo período, multiplicando-se 
o resultado por potência de 10, que é a base referencial da po-
pulação.

Coeficiente de letalidade: coeficiente resultante da relação 
entre o número de óbitos decorrentes de determinada causa e o 
número de pessoas que foram realmente acometidas pela doen-
ça, expressando-se sempre em percentual. É um indicador útil 
para avaliar a virulência de um determinado bioagente. 

Coeficiente de morbidade: relação entre o número de casos 
de uma doença e a população exposta a adoecer. Discriminado 
em coeficiente de incidência e coeficiente de prevalência. Muito 
útil para o objetivo de controle de doenças ou de agravos, bem 
como para estudos de análise do tipo causa/efeito.

Coeficiente de mortalidade: relação entre a frequência ab-
soluta de óbitos e o número dos expostos ao risco de morrer. 
Pode ser geral, quando inclui todos os óbitos e toda a população 
da área em estudo, e pode ser específico por idade, sexo, ocupa-
ção, causa, etc. 

Coeficiente de prevalência: coeficiente que mede a força 
com que subsiste a doença na coletividade. Expressa-se como a 
relação entre o número de casos conhecidos de uma dada doen-
ça e a população, multiplicando-se o resultado pela base refe-
rencial da população, que é potência de 10, usualmente 1.000, 
10.000 ou 100.000.

Curva de Nelson Moraes: esta curva é uma representação 
gráfica da mortalidade proporcional por idade. A Curva de Nel-
son Moraes pode assumir a forma de N invertido, L (ou J inver-

tido), V (ou U) e J. Estas formas correspondem, respectivamente 
a condições de vida e saúde Muito Baixas, Baixas, Regulares ou 
Elevadas.

Esperança de vida: é o termo técnico utilizado em estatística 
vital para designar “O número médio de anos que ainda restam 
para serem vividos pelos indivíduos que sobrevivem até a idade 
considerada, pressupondo-se que as probabilidades de morte 
que serviram para o cálculo continuem as mesmas”. 

Incidência: termo que em epidemiologia traduz a ideia de 
intensidade com que acontece a morbidade em uma população. 

Índice de Guedes/Indicador de Guedes & Guedes/
Quantificação de Guedes: este índice é uma quantificação da 
Curva de Nelson Moraes. Embora a forma da curva esteja as-
sociada a um determinado diagnóstico das condições de saúde 
de uma população, a interpretação pode ser afetada pela ava-
liação subjetiva, e pode ser difícil, para curvas parecidas, realizar 
a diferenciação. No Índice de Guedes e Guedes, são atribuídos, 
arbitrariamente, pesos para cada faixa etária da mortalidade pro-
porcional, sendo que o peso mais negativo é atribuído à mortali-
dade proporcional na faixa etária de menores de 1 ano, enquanto 
que a mortalidade proporcional na faixa etária de 50 anos e mais 
recebe um peso positivo, pois está relacionada a melhores con-
dições de vida.

Índice de Swaroop-Uemura: este índice é a mortalidade 
proporcional de 50 anos ou mais, ou seja: a proporção de óbi-
tos ocorridos em indivíduos com 50 anos ou mais. Óbitos abaixo 
desta faixa etária são considerados, grosso modo, óbitos evitá-
veis; desta forma, quanto maior a proporção de óbitos entre in-
divíduos adultos maduros e idosos (50 anos ou mais), melhor a 
condição de vida e saúde da população.

Letalidade: entende-se como o maior ou menor poder que 
uma doença tem de provocar a morte das pessoas. Obtém-se a 
letalidade calculando-se a relação entre o número de óbitos re-
sultantes de determinada causa e o número de pessoas que fo-
ram realmente acometidas pela doença, com o resultado expres-
so em percentual. A letalidade da escabiose é nula, e a da raiva é 
de 100%, havendo uma extensa gama de porções intermediárias 
entre esses extremos. 

Morbidade: variável característica das comunidades de se-
res vivos, refere-se ao conjunto dos indivíduos que adquiriram 
doenças num dado intervalo de tempo. Denota-se morbidade ao 
comportamento das doenças e dos agravos à saúde em uma po-
pulação exposta. 

Mortalidade: variável característica das comunidades de 
seres vivos, refere-se ao conjunto dos indivíduos que morreram 
num dado intervalo de tempo.

Mortalidade infantil: termo para designar todos os óbitos 
de crianças menores de 1ano, ocorridos em determinada área, 
em dado período de tempo. 




